EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 806, DE 2016
Altera o projeto de lei em epígrafe nos seguintes termos: 

1. Dê-se à ementa do Projeto de lei nº 806/16 a seguinte redação:

“Autoriza a participação da São Paulo Previdência – SPPREV e da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado em Fundo de Investimento Imobiliário e dá outras providências.”

2. Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de lei nº 806/16 a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica autorizada a participação da São Paulo Previdência – SPPREV e da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado - CBPM, como quotista de Fundos de Investimento Imobiliário constituídos e geridos na forma da Lei Federal nº 8.668, de 25 de junho de 1993, cujos estatutos contemplem, entre suas disposições:”

[...]

3. Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei nº 806/16 a seguinte redação:

“Artigo 2º - Os bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio da SPPREV e da CBPM, qualquer que seja a sua origem, poderão ser alienados, em caráter fiduciário, às instituições administradoras dos Fundos de Investimento Imobiliário de que tratam o artigo 1º desta lei, como forma de integralização das quotas subscritas pela SPPREV e pela CBPM.”

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei nº 806/2016 pretende autorizar a São Paulo Previdência a participar de fundo de investimento imobiliário, como forma de diversificar os investimentos de modo a obter a melhor rentabilidade das receitas que fazem frente as despesas dos regimes próprios de previdência dos servidores civis e militares do Estado, conforme autoriza o artigo 34 da Lei 1.010/07 que criou a citada autarquia.

O artigo 37 do mesmo diploma legal autorizou o poder executivo a transferir o acervo patrimonial do extinto Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, bem como o pertencente à Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado – CBPM, desde que adquirido com recursos previdenciários, para a SPPREV, o que só ocorreu através do Decreto nº 57.181/11, embora o acervo patrimonial da CBPM nunca tenha sido de fato transferido àquela autarquia, em razão da discussão da origem dos recursos de aquisição dos imóveis da CBPM serem de difícil determinação; se com recursos previdenciários ou não, apesar de estar claro que a maioria deles foi adquirida pela extinta Caixa Beneficente da Guarda Civil em um período que sequer havia previdência formada no estado de São Paulo.

Em razão dessa disputa, foi aprovado pelo Procurador Geral do Estado o Parecer PA 066/2012 que estabeleceu que em face da impossibilidade de se determinar a origem dos recursos de aquisição do acervo patrimonial da CBPM deveria ser observada a destinação atual dos imóveis; se o interesse público que esses imóveis atendem é para abrigar a estrutura autárquica ou para consecução das finalidades relativas à assistência médico-hospitalar, odontológica e jurídica, remanescente na Autarquia, não se refere às competências transferidas à SPPREV e devem continuar sob o domínio da CBPM, ainda que a destinação específica não tenha sido explicitada no documento de aquisição do imóvel e independente da origem dos recursos dispendidos.

Sugeriu o citado parecer a constituição de uma comissão conjunta CBPM / SPPREV para definir a exata situação de cada um dos imóveis do acervo da CBPM, o que foi feito, através da Portaria Conjunta SPPREV/CBPM nº 114 de 27 de abril de 2016, combinada com a Portaria Conjunta CBPM/SPPREV Nº 1000-000002/2016-S, de 17 de maio de 2016, que culminou com a emissão do relatório final, assinado por todos seus membros, e aprovado através do OFÍCIO Nº 1000.0022/2016, de 02 de junho de 2016 pelo Superintendente da CBPM e pelo Diretor Presidente em Exercício da SPPREV.

Citado relatório, em suma, conclui pela necessidade de revisão do rol de imóveis transferidos para a SPPREV através do Decreto 57.181/11, para manter o domínio de todos os imóveis de propriedade da CBPM alí citados, com exceção de dois, localizados no município de Santo e que foram alienados para a Secretaria da Fazenda.

Desta forma, a CBPM como faz a mais de uma centena de anos, administra as suas receitas patrimoniais de modo a manter as atividades da Autarquia sem a necessidade de recursos extras do Tesouro do Estado.

Assim, como exposto pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Fazenda, na exposição de motivos que acompanha o projeto de lei nº 806/2016, a parte significativa do acervo patrimonial recebido pela SPPREV que não gera renda para a Autarquia refere-se única e exclusivamente àquele patrimônio transferido pelo extinto IPESP e não pela CBPM, que, como exposto, não transferiu o domínio dos imóveis e continuou a geri-lo de forma a gerar renda patrimonial suficiente para manter a Autarquia funcionando com suas missões remanescentes pós SPPREV.

Apenas para fins de esclarecimento, enquanto o patrimônio transferido pelo IPESP para a SPPREV, conforme afirma o senhor Secretário da Fazenda, gera uma despesa mensal de cerca de quatrocentos mil reais, o acervo patrimonial da CBPM, sob seu domínio, gera receitas médias mensais de R$ 366.000,00 (trezentos e sessenta e seis mil reais), suficientes para arcar com as despesas da Autarquia, tais como folha de pagamentos, contratos de serviços terceirizados, obrigações judiciais, manutenção de frota etc, mantendo a gestão do regime de assistência médico-hospitalar e odontológica em funcionamento, sem gerar qualquer ônus para as receitas do Tesouro do Estado.

Isto posto, se impõe que o presente projeto de lei se estenda para o acervo patrimonial sob domínio da CBPM para que esta seja dotada de instrumentos para, além da gestão profícua atual, também poder diversificar sua base de investimentos aos regimes de benefícios que é de sua competência original, tais como a assistência judiciária aos policiais militares.

Sala das Sessões, em 8/11/2016.
a) Coronel Camilo

